
REDAÇÃO EFEITOS  GARIMPO ILEGAL NAS TERRAS INDÍGENAS

No filme "Tainá, uma aventura na Amazônia" retrata-se a grande biodiversidade da
Floresta Amazônica, que devido a falta de proteção governamental é atingida pelo
desmatamento e contrabando. Trazendo para o Brasil atual, o enredo se faz pertinente a
pretexto de atividades devastadoras, como o garimpo ilegal, que assola predominantemente
Terras Indígenas. A manutenção desse pernicioso cenário se configura pela ineficácia de
fiscalização e pendência de punições legais, acarretando a expansão das fronteiras de
garimpo.

É notório destacar que a atividade extrativista está deixando marcas no solo brasileiro,
principalmente na região Norte do país, onde há maior concentração de minérios. O
garimpo ilegal se caracteriza pela invasão de territórios indígenas e de preservação, pelo
solo ser mais virgem consequentemente é mais rico para exploração. A grande
problemáticas está na falta de proteção dessas unidades, devido a falha nos sistemas já
existentes, destaca-se por exemplo a  ineficiência da FUNAI que em tese deveria fiscalizar
e demarcar as terras indígenas, controlar e intervir em possíveis impactos ambientais, além
de outros monitoramentos voltados à política e a conservação cultural.

Em função dessa ineficiência dos sistemas vigente, percebe-se que o garimpo cresce
paulatinamente, quase que induzido à realização. O desmatamento não é barrado por
punições legais, nem por multas que possuem longo prazo para quitação, abrindo brechas
para desvios ou caindo no esquecimento. Mesmo o país contando com mecanismos para
tais medidas, as verbas destinadas aos mesmos são escassas, acarretando na deliberada
exploração do Bioma Amazônico, deixando rastros nos leitos dos rios, de modo a prejudicar
também a pesca local, sendo essa, fonte de renda para muitas famílias e indígenas.

Urge, portanto, medidas interventivas que atuem no foco do problema, em vista de
combater o garimpo ilegal. Cabe, ao Governo garantir a solidificação de políticas
protecionistas e a decente regulamentação de órgãos fiscais, como a FUNAI, que já possui
estrutura e poder de atuação, apenas não executa sua função. Além disso, o Ministério do
Meio Ambiente deve agir de forma a assegurar a conservação de áreas iminentes e
propícias à exploração, efetivando multas compatíveis com os danos causados à floresta na
prática ilícita de exploração dos recursos minerais.


